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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : VITOR HUGO ALONSO (PRESO)
ADVOGADOS : MÁRCIA HELENA SANTOS PAINES - RS106470

THAIS MAIA ARTMANN - RS116709
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. UNIFICAÇÃO DE PENAS.
DATA-BASE PARA BENEFÍCIOS. ALTERAÇÃO PARA A DATA DO BENEFÍCIO DA
PROGRESSÃO DE REGIME. AGRAVO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina
contra decisão que não conheceu do , mas concedeu a ordem de ofício habeas corpus
para restabelecer a data-base do paciente para , quando houve a primeira9/7/2020
prisão.
2. O Tribunal de origem reformou a decisão de primeiro grau para fixar a data-base em 

, quando o paciente foi preso no regime fechado para cumprir a pena mais15/8/2023
recente por condenação definitiva.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a data-base para obtenção de
benefícios na execução penal deve ser alterada em razão da unificação de penas,
considerando a progressão para o regime semiaberto como novo marco interruptivo.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão recorrida aplicou o entendimento do Tema Repetitivo n. 1.006, que
estabelece que a unificação de penas não enseja a alteração da data-base para
concessão de novos benefícios executórios.
5. A progressão para o regime semiaberto, ocorrida em , deve ser16/12/2021
considerada como o novo marco interruptivo para a obtenção de benefícios, conforme
o entendimento do Tema Repetitivo n. 1.006.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo provido para restabelecer a data-base vigente ao tempo da soma das penas,
fixando-se o dia da progressão para o regime semiaberto, em , como marco16/12/2021
para a obtenção de benefícios.
Tese de julgamento: "A unificação de penas não enseja a alteração da data-base para
concessão de novos benefícios executórios, devendo ser mantido o marco interruptivo
da progressão de regime mais benéfica ao apenado".

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 111; CP, art. 75.
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STJ, AgRg no AgRg no HC 901.233/SC, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 06.08.2024; STJ, AgInt no
HC 500.076/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23.04.2019.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos08/05/2025 14/05/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .15 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. UNIFICAÇÃO DE PENAS.
DATA-BASE PARA BENEFÍCIOS. ALTERAÇÃO PARA A DATA DO BENEFÍCIO DA
PROGRESSÃO DE REGIME. AGRAVO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina
contra decisão que não conheceu do , mas concedeu a ordem de ofício habeas corpus
para restabelecer a data-base do paciente para , quando houve a primeira9/7/2020
prisão.

2. O Tribunal de origem reformou a decisão de primeiro grau para fixar a data-base em 
, quando o paciente foi preso no regime fechado para cumprir a pena mais15/8/2023

recente por condenação definitiva.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a data-base para obtenção de
benefícios na execução penal deve ser alterada em razão da unificação de penas,
considerando a progressão para o regime semiaberto como novo marco interruptivo.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão recorrida aplicou o entendimento do Tema Repetitivo n. 1.006, que
estabelece que a unificação de penas não enseja a alteração da data-base para
concessão de novos benefícios executórios.
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5. A progressão para o regime semiaberto, ocorrida em , deve ser16/12/2021
considerada como o novo marco interruptivo para a obtenção de benefícios, conforme
o entendimento do Tema Repetitivo n. 1.006.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo provido para restabelecer a data-base vigente ao tempo da soma das penas,
fixando-se o dia da progressão para o regime semiaberto, em , como marco16/12/2021
para a obtenção de benefícios.

Tese de julgamento: "A unificação de penas não enseja a alteração da data-base para
concessão de novos benefícios executórios, devendo ser mantido o marco interruptivo
da progressão de regime mais benéfica ao apenado".

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 111; CP, art. 75.

STJ, AgRg no AgRg no HC 901.233/SC, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 06.08.2024; STJ, AgInt no
HC 500.076/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23.04.2019.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE SANTA CATARINA, contra decisão que não conheceu do presente 

 mas concedeu a ordem de ofício para restabelecer a data-base dohabeas corpus,
paciente para , quando houve a primeira prisão.9/7/2020

O agravante sustenta que a data-base não pode ser alterada por ocasião da
soma das penas, devendo ser mantida a data-base vigente ao tempo da decisão de
unificação.

Além disso, alega que a decisão recorrida repristinou a data da primeira prisão
como novo marco para a concessão dos benefícios da execução, ignorando a data-
base vigente ao tempo do somatório, qual seja, a da progressão ao regime semiaberto
(autos SEEU n. 0013020-71.2018.8.24.0038), em .16/12/2021

Por fim, aduz ser inviável que a data-base retroaja ao dia da prisão do agravado
em , pois em data posterior houve progressão ao regime semiaberto e fixação9/7/2020
de nova data-base.

Diante disso, busca a reconsideração do ou, em caso negativo, requerdecisum 
o reconhecimento e provimento do agravo para que, ao final, seja restabelecida a data-
base vigente ao tempo da soma das penas, fixando-se o dia da progressão para o
regime semiaberto como marco para a obtenção de benefícios.

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

O Tribunal de origem, ao julgar o agravo de execução penal interposto pelo
Ministério Público, reformou a decisão de primeiro grau para fixar a data-base para a
obtenção de benefícios em , quando o paciente foi preso, no regime fechado,15/8/2023
para começar a cumprir a pena mais recente por condenação definitiva oriunda da
ação penal n. 5024867-14.2020.8.24.0038.

A decisão recorrida, ao conceder a ordem de  de ofício,habeas corpus
restabeleceu a data-base em , quando houve a prisão do agravado, invocando9/7/2020
o entendimento firmado por esta Corte de Justiça por ocasião do julgamento do Tema
Repetitivo n. 1.006.

Eis os fundamentos da decisão recorrida (fl. 111/115):
 

"Na hipótese dos autos, infere-se que a alteração
da data-base para  decorreu da unificação das15/08/2023
penas e da regressão do paciente ao regime fechado em
virtude de condenação por crime praticado anteriormente
ao início da execução da pena, e não da prática de novo
crime ou falta grave.

Ademais, o próprio acórdão do TJSC, ora
impugnado, reconhece que o tempo em que o apenado
esteve solto em livramento condicional deve ser
computado como pena cumprida (e-STJ fl. 16).

Segundo entendimento firmado nesta Corte no
julgamento do referido Tema Repetitivo n. 1.006, tratando-
se de unificação de penas ou de crime único, deve ser
considerada como data-base para obtenção de novos
benefícios no curso da execução a data da última prisão
ininterrupta, ou da última infração disciplinar, não podendo
haver a alteração da contagem do prazo para concessão
do benefício por ter sobrevindo condenação definitiva do
apenado por fato anterior ou posterior ao início da
execução penal.

[...]
Ante o exposto, com fundamento no art. 34, inciso

XX, do Regimento Interno do STJ, não conheço da
presente impetração. Contudo, de ofício, concedo a ordem
de habeas corpus para restabelecer a data-base do
paciente para 9.7.2020 (nove de julho de dois mil e vinte)."

 
Como visto, na decisão monocrática, esclareceu-se que, "segundo

entendimento firmado nesta Corte no julgamento do referido Tema Repetitivo n. 1.006,
tratando-se de unificação de penas ou de crime único, deve ser considerada como
data-base para obtenção de novos benefícios no curso da execução a data da última
prisão ininterrupta, ou da última infração disciplinar, não podendo haver a alteração da
contagem do prazo para concessão do benefício por ter sobrevindo condenação

.definitiva do apenado por fato anterior ou posterior ao início da execução penal"
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Em regra, o marco adotado na maioria dos casos é a data da última prisão ou
da última falta grave cometida pelo apenado, todavia, no presente caso, o último marco
interruptivo existente à data da unificação da nova condenação era a data em que o
paciente foi beneficiado com a progressão para o regime semiaberto.

Essa mudança de regime prisional, ainda que mais benéfica ao paciente, é que
passa a ser a novo marco interruptivo a ser adotado na execução da pena.

Aplicando-se literalmente o entendimento do Tema Repetitivo n. 1006, o
acréscimo de nova condenação no curso da execução, não enseja a alteração da data-
base vigente ao tempo da unificação, que no caso em questão, era , data16/12/2021
em que o paciente foi beneficiado com a última progressão de regime.

Sobre o tema, é válido transcrever os seguintes julgados:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
EXECUÇÃO. UNIFICAÇÃO DECORRENTE DE NOVA
CONDENAÇÃO. TEMA REPETITIVO 1006.
MANUTENÇÃO DA DATA-BASE VIGENTE NA
UNIFICAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. MANUTENÇÃO DO REGIME ABERTO.
INOVAÇÃO DE PEDIDO EM SEDE RECURSAL.
INVIABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. No julgamento do Tema Repetitivo n° 1006 ficou
estabelecido que "A unificação de penas não enseja a
alteração da data-base para concessão de novos
benefícios executórios".

2. O marco interruptivo existente à data da
unificação da nova condenação era a data em que o
paciente foi beneficiado com a progressão para o regime
aberto. Essa mudança de regime prisional, ainda que mais
benéfica ao paciente, é o marco interruptivo a ser mantido.
Aplicação literal do tema repetitivo nº 1006, que estabelece
que o acréscimo de nova condenação no curso da
execução, não enseja a alteração da data-base vigente ao
tempo da unificação.

3. O pedido para que seja mantido o regime aberto
após a unificação da nova condenação não foi deduzido na
presente impetração ou analisado no acórdão atacado,
tratando-se, portanto, de inovação de pedido deduzido
somente agora em sede recursal. Além disso,
considerando que não houve debate no acórdão do
Tribunal de origem sobre o tema, resta impossibilitado o
seu exame diretamente por esta Corte Superior, uma vez
que vedada a supressão de instância.

Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no HC n. 901.233/SC, relator

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .) (grifos nossos)6/8/2024 13/8/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

UNIFICAÇÃO DAS PENAS. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE
PARA NOVOS BENEFÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Em sessão do Plenário Virtual, a Terceira Seção
deste Superior Tribunal, sob o rito dos recursos repetitivos
(Tema n. 1.006) reafirmou a compreensão de que a
alteração da data-base para concessão de benefícios
legais, na hipótese de unificação das penas, não encontra

Documento eletrônico VDA47215508 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 05/05/2025 15:39:50
Código de Controle do Documento: f488f77c-4a01-4924-ac0b-4cdb2a476d8a



respaldo legal. A providência constituiria afronta ao
princípio da legalidade e ofensa à individualização da
pena, motivo pelo qual se faz necessário preservar o
marco anterior ao somatório das reprimendas.

2. O art. 75 do CP está relacionado somente ao
tempo máximo de clausura, sem nenhum efeito sobre
eventuais benefícios da execução. Por disposição
expressa do art. 75, § 2°, do CP, na hipótese de
condenação do apenado por fato posterior ao início do
cumprimento da pena, far-se-á novo somatório a fim de
atender ao limite máximo de 30 anos de encarceramento,
desprezando-se, para essa finalidade, o período de pena
já cumprido. Não existe idêntica previsão no art. 111 da
LEP.

3. Agravo regimental não provido.
(AgInt no HC n. 500.076/SP, relator Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,23/4/2019
DJe de .) (grifos nossos)30/4/2019

 
Ante o exposto, voto no sentido de dar provimento ao agravo regimental, a fim

de que seja seja restabelecida a data-base vigente ao tempo da soma das penas,
fixando-se o dia da progressão para o regime semiaberto, em , como marco16/12/2021
para a obtenção de benefícios.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 976.868 / SC
Número Registro: 2025/0020439-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00130207120188240038 130207120188240038 80008675420248240038 80009541020248240038

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCIA HELENA SANTOS PAINES
ADVOGADOS : MÁRCIA HELENA SANTOS PAINES - RS106470

THAIS MAIA ARTMANN - RS116709
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : VITOR HUGO ALONSO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - CONTAGEM DE 
PRAZO PARA OS BENEFÍCIOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : VITOR HUGO ALONSO (PRESO)
ADVOGADOS : MÁRCIA HELENA SANTOS PAINES - RS106470

THAIS MAIA ARTMANN - RS116709
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do08/05/2025 14/05/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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